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O suplemento extraordinário para as 
reformas mais baixas vai custar cerca de 
400 milhões de euros ou “talvez um pou-
co mais”. 

O valor foi revelado ontem pelo Mi-
nistro de Estado e dos Negócios Es-
trangeiros, Paulo Rangel, que adiantou 
também que o Governo estima que 2,4 
milhões de pensionistas serão abrangi-
dos por este “brinde”, que varia entre 100 
euros e 200 euros.

“Neste momento, a nossa estimativa 
— que precisa de um afinamento — ron-
dará os dois milhões e 400 mil pessoas, e 
poderá andar à volta de 400 milhões de 
euros, talvez um pouco mais”, indicou o 
governante, em declarações aos jornalis-
tas, transmitidas pela RTP 3.

Na Quarta-feira, o Primeiro-ministro, 
Luís Montenegro, aproveitou o arranque 
da Festa do Pontal para anunciar que 
os reformados receberão em Outubro 
um apoio extra, entre 100 euros e 200 
euros.

Os portugueses com pensões até 
509,26 euros (o equivalente ao Indexante 
dos Apoios Sociais) receberão um “brin-
de” de 200 euros. Para quem recebe re-
formas entre 509,26 euros e 1.018,52 
euros, o suplemento será de 150 euros. E 
as pensões entre 1.018,62 euros e 1.527,78 
euros terão direito a um “bónus” de 100 
euros.

Na altura, o chefe do Executivo não 
indicou nem o impacto orçamental da 
medida, nem o universo de beneficiários, 
mas esta Sexta-feira o Ministro dos Ne-
gócios Estrangeiros, ladeado pelo Secre-
tário de Estado do Trabalho, Adriano 
Moreira, revelou uma primeira estima-
tiva.

Em declarações aos jornalistas, Ran-
gel considerou que “esta é uma medida 
de apoio fundamental”. “Não compreen-
do como há tanta gente — mesmo entre 
os partidos da oposição — que está in-
comodada com uma medida que é social 

e revela responsabilidade orçamental“, 
atirou.

Na visão de Paulo Rangel, o Governo 
tem de promover o crescimento da eco-
nomia, mas também tem de “olhar para 
as pessoas com rendimentos menores”, 
daí que se avance com este suplemento 
para os reformados.

“É uma medida que em Outubro 
atingirá mais de dois milhões de pes-
soas. Estar a querer tentar desvalorizar 
essa medida… onde está a sensibilidade 
do Partido Socialista?“, atirou ainda o 
governante. 

E deixou claro, quando confronta-
do com as críticas de que a medida é 
eleitoralista, que “só há eleições se o Se-
cretário-geral do PS” quiser.

Além da oposição, também as asso-
ciações que representam os pensionistas 
têm deixado críticas a esta medida. 

Por um lado, porque se trata de um 
pagamento único, ou seja, não é um au-
mento das pensões mas um cheque que 
será pago uma única vez.

Por outro lado, porque é inferior ao 
suplemento extraordinário que o Gover-
no de António Costa aplicou em Outu-
bro de 2022, que correspondeu a meia 
pensão. 

É importante lembrar, contudo, que 
nessa altura o suplemento serviu como 
contrapartida por não se ter aplicado de 
forma plena às pensões o aumento que 
resultaria da inflação histórica (o an-
terior Governo acabou por aplicar por 
completo essa subida, mas só em meados 
de 2023).

Desta vez, o suplemento não tem 
essa contrapartida, tendo o Primeiro-
ministro já garantido que irá cumprir a 
lei e aplicar por complemento o aumento 
das pensões que resultar da inflação e do 
crescimento económico.

PS alerta que não é 
aumento permanente

O líder do PS, Pedro Nuno Santos, 
assinalou que as mexidas nas pensões 
“não são um aumento, mas sim um su-
plemento”, afirmando que “não é preciso 
acompanhar a política para perceber o 
que está por trás de uma medida”. 

No passado, o PS fez algo semelhante, 
mas num contexto de “carga inflacioná-
ria”, disse Pedro Nuno. 

“Se quisessem resolver os problemas 
estruturais dos mais velhos, faziam um 
aumento permanente”, apontou. 

Já o Chega, pela voz da deputada 
Patrícia Carvalho, viu nas palavras de 
Montenegro muito pouca ambição, num 
discurso “que mais parecia de campanha 
eleitoral”. “O Primeiro-ministro conti-
nua sem reconhecer a sua responsabili-
dade naquilo que é a instabilidade políti-
ca que vivemos”, apontou.

Mariana Leitão, líder parlamentar da 
IL, disse que “seria importante que hou-
vesse medidas para a saúde”. 

À esquerda, Fabian Figueiredo (BE) 
referiu que o “Governo ignora os pro-
blemas do país” e que Montenegro está 
“deslumbrado por si próprio”. 

Jorge Pinto, do Livre, apontou que o 
Governo faz “grandes anúncios e muito 
pompa”.

 Mas falha “na resposta aos proble-
mas concretos” do país, como no sector 
da Saúde, que “está muito pior hoje” do 
que antes da tomada de posse do Execu-
tivo. 

Isabel Gomes, Presidente da Confe-
deração Nacional de Reformados, Pen-
sionistas e Idosos, afirmou que não é isto 
que os idosos necessitam. 

“O que precisamos é de um aumento 
de pensões e o que colocávamos no iní-
cio deste ano, de 7,5% sobre o valor de 
Dezembro, num mínimo de 70 euros, é o 
fundamental porque os 100, 150 ou 200 
euros de agora” não se vão alargar aos 
meses seguintes. 

Maria do Rosário Gama, da Asso-
ciação de Aposentados, Pensionistas e 
Reformados, concorda: esta é “uma si-
tuação pontual, não estrutural”, ou seja, 
“começa e acaba no mesmo mês, paga-se 
em Uutubro e já não será paga mais vezes 
e, portanto, não resolve o problema das 
pessoas com pensões muito baixas”. O 
preocupante nesta situação “é o facto de 
não haver um aumento de pensões,  que 
possa fazer com que não haja reforma-
dos com pensões abaixo dos 591 euros [o 
valor que define o limiar de pobreza]”.

Prejuízo de 10 mil euros na meloa 
de Santa Maria devido aos transportes

Os deputados do PS eleitos por 
Santa Maria, João Vasco Costa e Joa-
na Pombo Tavares, criticaram, ontem, 
a “apatia do Governo Regional peran-
te as falhas evidentes do transporte 
marítimo de mercadorias de e para a 
ilha de Santa Maria”.

Os socialistas realçaram que o Go-
verno Regional, da coligação PSD/
CDS/PPM, “tem de fazer mais, tem de 
tomar acção, tem de governar e não 
procrastinar nem fazer visitas de cir-
cunstância, que em nada melhoram a 
qualidade de vida dos marienses e dos 
açorianos”.

No centro da crítica está a situação 
decorrida esta semana e denuncia-
da pela Associação Agrícola de Santa 
Maria, em que uma mudança de esca-
la imprevista pelo operador provocou 
um “prejuízo superior a 10 mil euros” 

em meloa de Santa Maria, que tinha 
como destino Ponta Delgada, mas que 
foi parar ao Pico.

“No passado dia 7 de Agosto, um 
contentor de 40 pés carregado com 
meloa de Santa Maria seguiu de Vila 
do Porto para Ponta Delgada, para ser 
entregue a clientes em São Miguel. 
Acontece que a transportadora marí-
tima decidiu alterar, sem aviso prévio, 

a escala em Ponta Delgada, tendo o 
navio rumado à ilha do Pico. Assim, 
meloa que devia ter sido entregue em 
Ponta Delgada no dia 8, só foi entre-
gue no dia 12. Para além disso, a meloa 
prevista para vender esta semana ficou 
sem venda, com avultados prejuízos”, 
explicou João Vasco Costa.

O parlamentar socialista recordou 
que já no final de Julho, uma outra 
alteração de última hora nos trans-
portes marítimos fez com que o navio 
que tinha como destino Lisboa fosse 
parar a Leixões, atrasando a entrega 
de meloa.

João Vasco Costa lembrou que o PS 
“tem sido uma voz activa nesta luta”, 
denunciando, desde a primeira hora, 
“todas as ineficiências e falhas do sis-
tema de transporte marítimo de mer-
cadorias relacionadas com a ilha de 

Santa Maria”.
Por seu lado, Joana Pombo Tavares 

recordou que o Governo Regional “en-
comendou prontamente um estudo de 
transporte marítimo de mercadorias 
nos Açores”, mas sublinhou que desde 
então o Governo Regional “nada fez” 
e que os resultados desse estudo “tar-
dam em aparecer”.

“O Governo Regional tenta passar 
de fininho, tenta assobiar para o lado, 
mas se não tivesse responsabilidades 
nesta matéria não tinha encomenda-
do um estudo. Mas é o Governo Re-
gional, ao obrigo das obrigações de 
serviço público, que deve assegurar 
que é prestado um bom serviço aos 
Marienses e a todos os Açorianos. E 
não o está a fazer”, finalizou o depu-
tado do PS eleito pela ilha de Santa 
Maria, João Vasco Costa.

Reformas mais baixas vão receber em Outubro
suplemento entre 100 e 200 euros


